
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 534.661 - MG (2019/0282684-8)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : CARLOS FRANCISCO DE BRITO CARDOSO E OUTROS
ADVOGADOS : CARLOS FRANCISCO DE BRITO CARDOSO  - MG119641 
   DALBERT LUIZ ANDRADE  - MG172244 
   THAIS APARECIDA LOPES DE MELO WALKER  - MG191473 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : WALISSON CELESTINO GOMES (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE ENTORPECENTES 
MAJORADO. NEGATIVA DE AUTORIA. INADMISSIBILIDADE NA VIA 
ELEITA. ANÁLISE FÁTICO-PROBATÓRIA. FLAGRANTE CONVERTIDO 
EM PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
PERICULOSIDADE DO AGENTE. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. 
REITERAÇÃO DELITIVA. RISCO AO MEIO SOCIAL. NECESSIDADE DE 
GARANTIR A ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 

1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de 
recurso próprio, a impetração sequer deveria ser conhecida, segundo 
orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal – STF e do 
próprio Superior Tribunal de Justiça – STJ. Contudo, considerando as 
alegações expostas na inicial, razoável a análise do feito para verificar a 
existência de eventual constrangimento ilegal que justifique a concessão 
da ordem de ofício.

2. O habeas corpus não é a via adequada para discussão 
acerca da autoria do crime de tráfico de drogas, questão esta que 
demanda exame fático-probatório, incompatível com a via estreita do writ, 
ação constitucional de rito célere e de cognição sumária.

3. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP.

4. A prisão preventiva foi adequadamente motivada, tendo 
sido demonstrada pelas instâncias ordinárias, com base em elementos 
extraídos dos autos, a periculosidade do agente e a necessidade de se 
evitar a reiteração delitiva, pois, apesar de não ser expressiva a 
quantidade da droga localizada (8,76g de cocaína), o paciente possui 
condenação anterior pela prática do delito de associação para o 
narcotráfico e posse de artefato explosivo, o que revela risco ao meio 
social, recomendando a sua custódia cautelar especialmente para 
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garantia da ordem pública.
5. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça – STJ que 

as condições favoráveis do paciente, por si sós, não impedem a 
manutenção da prisão cautelar quando devidamente fundamentada.

6. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública.

7. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, não conhecer do pedido.

 Os Srs. Ministros Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador 

convocado do TJ/PE), Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília, 12 de novembro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 534.661 - MG (2019/0282684-8)
IMPETRANTE : CARLOS FRANCISCO DE BRITO CARDOSO E OUTROS
ADVOGADOS : CARLOS FRANCISCO DE BRITO CARDOSO  - MG119641 
   DALBERT LUIZ ANDRADE  - MG172244 
   THAIS APARECIDA LOPES DE MELO WALKER  - MG191473 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : WALISSON CELESTINO GOMES (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em benefício 

de WALISSON CELESTINO GOMES, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado 

de Minas Gerais (HC n. 1.0000.19.075213-9/000).

Extrai-se dos autos que o paciente foi preso em flagrante em 23/6/2019 

por ter supostamente praticado o delito tipificado no art. 33 da Lei n. 11.343/06 (tráfico 

de entorpecentes). Referida custódia foi convertida em prisão preventiva.

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o Tribunal de 

origem, o qual denegou a ordem nos termos do acórdão que restou assim ementado:

HABEAS CORPUS - TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS - 
PRISÃO PREVENTIVA - RELAXAMENTO - INSUFICIÊNCIA DE 
PROVAS ACERCA DA AUTORIA DELITIVA - VIA INADEQUADA - 
REVOGAÇÃO - PRESENÇA DOS ELEMENTOS ENSEJADORES DA 
CUSTÓDIA CAUTELAR - DECISÃO DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA - CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. A estreita via do Habeas Corpus não comporta dilação 
probatória, não podendo ser analisada provas e valorados depoimentos. A 
decretação da custódia 'cautelar, independentemente de qualquer 
providência cautelar anterior, apenas deverá ocorrer em situações 
absolutamente necessárias, a saber, caso se encontre provada a 
presença dos requisitos do art. 312 do CPP, quais sejam, risco à ordem 
pública, econômica, conveniência da instrução criminal ou para assegurar 
o cumprimento da lei penal, aliada às circunstâncias do art. 313 do CPP. 
Se o MM. Juiz fundamenta a decisão com as suas razões de decidir se 
sustentando em dados concretos dos autos demonstrando a necessidade 
da segregação, não há que se falar em constrangimento ilegal (fl. 127).

No presente mandamus, assevera que o entorpecente apreendido era de 

outra pessoa e que a autoridade policial se recusou a ouvir testemunhas que iram 
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corroborar a versão da defesa.

Ressalta as condições pessoais favoráveis do paciente e alega ausência 

dos requisitos autorizadores da custódia cautelar previstos no art. 312 do Código de 

Processo Penal – CPP.

Pondera que foram apreendidos apenas 8,76g de cocaína e que a ínfima 

quantidade não justifica a manutenção da custódia cautelar, mostrando-se suficiente a 

imposição de medidas alternativas ao cárcere.

Pugna, assim, em liminar e no mérito, pela expedição de alvará de soltura, 

se for o caso com aplicação de medidas cautelares alternativas, nos termos do art. 319 

do Código de Processo Penal.

A liminar foi indeferida às fls. 161/163. Informações prestadas às fls. 

170/182 e 189/237. O Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento do writ 

às fls. 240/245.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 534.661 - MG (2019/0282684-8)

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, a 

impetração sequer deveria ser conhecida segundo orientação jurisprudencial do 

Supremo Tribunal Federal – STF e do próprio Superior Tribunal de Justiça – STJ. 

Contudo, considerando as alegações expostas na inicial, razoável o processamento do 

feito para verificar a existência de eventual constrangimento ilegal.

Preliminarmente, cumpre ressaltar que o habeas corpus não é a via 

adequada para discussão acerca da autoria do crime de tráfico de drogas, questão esta 

que demanda exame fático-probatório, incompatível com a via eleita, ação constitucional 

de rito célere e de cognição sumária.

Confiram-se, nesse sentido:

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO  ESPECIAL. VIA INADEQUADA. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO. ABSOLVIÇÃO POR INSUFICIÊNCIA 
PROBATÓRIA. EXAME APROFUNDADO DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. PROVA COLHIDA APENAS NO INQUÉRITO 
POLICIAL. NÃO OCORRÊNCIA. REGIME INICIAL FECHADO. 
GRAVIDADE ABSTRATA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
EVIDENCIADO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
acompanhando a orientação da Primeira Turma do Supremo Tribunal 
Federal, firmou-se no sentido de que o habeas corpus não pode ser 
utilizado como substituto de recurso próprio, sob pena de desvirtuar a 
finalidade dessa garantia constitucional, exceto quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. A via estreita do writ não é adequada à análise de 
alegações relativas à absolvição por falta de provas para a 
condenação, por demandar tal exame o revolvimento 
fático-probatório. Precedentes.

(...)
8. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de 

ofício,  para fixar o regime inicial semiaberto para cumprimento da pena 
(HC 316.472/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, DJe 
1/9/2015).

PENAL. PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL, ORDINÁRIO OU DE 
REVISÃO CRIMINAL. NÃO CABIMENTO. ATENTADO VIOLENTO AO 
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PUDOR. ABSOLVIÇÃO. AUSÊNCIA DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 
REEXAME PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA ATENUANTE. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. ANÁLISE PREJUDICADA. SÚMULA 
231/STJ. PENA-BASE FIXADA NO MÍNIMO LEGAL. WRIT NÃO 
CONHECIDO.

1. Ressalvada pessoal compreensão diversa, uniformizou o 
Superior Tribunal de Justiça ser inadequado o writ em substituição a 
recursos especial e ordinário, ou de revisão criminal, admitindo-se, de 
ofício, a concessão da ordem ante a constatação de ilegalidade flagrante, 
abuso de poder ou teratologia.

2. Tendo as instâncias ordinárias indicado os elementos 
de prova que levaram ao reconhecimento da autoria e, por 
consequência, à condenação, não cabe a esta Corte Superior, em 
habeas corpus, desconstituir o afirmado, pois demandaria profunda 
incursão na seara fático-probatória, inviável nessa via processual.

3. O pedido de aplicação da atenuante do art. 65, I, do CP, 
não foi objeto de análise por parte do Tribunal de origem, não podendo ser 
apreciado diretamente nesta Corte, sob pena de supressão de instância 
e, mesmo que assim não fosse, não há como aplicar tal circunstância 
atenuante pois a pena-base foi fixada no mínimo legal. Súmula 231/STJ.

5. Habeas corpus não conhecido (HC 195.883/MG, Rel. 
Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, DJe 7/8/2015).

Noutro ponto, busca-se no presente mandamus, a revogação da prisão 

preventiva do paciente. Por oportuno, segue a transcrição da decisão do Juízo de 

primeiro grau que, ao homologar a prisão em flagrante, converteu a custódia em 

preventiva: 

Para a decretação da prisão preventiva devem estar os 
requisitos da materialidade e indícios bastante de autoria, bem como ao 
menos um dos pressupostos do art. 312.

Extrai-se do APF que a polícia militar recebeu denúncias 
informando que o acusado estaria praticando tráfico de drogas, sendo que 
ele utilizava de um salão de beleza para comercializar substâncias 
entorpecentes.

Diante de tais informações, a polícia militar dirigiu-se 
até o local onde encontraram o acusado de posse de uma bolsa 
preta contendo diversos objetos, tais como rádios comunicadores, 
baterias, eppendorfs e droga.

Com efeito, está estampada a materialidade do fato 
delituoso, sub judice, pelo auto de apreensão em flagrante delito, 
depoimentos prestados, bem como pelo auto de apreensão de bens e 
exame preliminar de drogas de abuso.

Quanto à autoria, é cediço que para a custódia cautelar não 
é necessária à existência de prova de autoria, bastando, simplesmente, a 
existência de indícios e estes, no caso em evidência, encontram-se 
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presentes, como se vê pelos elementos até o momento colhidos na 
investigação.

Devem estar presentes ainda os requisitos previstos no art. 
313 do mesmo diploma legal e as medidas cautelares diversas da prisão 
deverão se mostrar inadequadas ou insuficientes.

Verifica-se que o delito previsto no artigo 33 da Lei 
11.343/2006 prevê pena de reclusão máxima de 15 (quinze) anos, 
admitindo, portanto, a decretação da preventiva nos termos do artigo 
313, I do Código de Processo Penal.

Desse modo, é possível afirmar que o crime de tráfico é 
delito de natureza grave, com pena mínima alta, impondo-se maior rigor 
na repressão dessa conduta de péssima repercussão social, que tem 
trazido à comunidade sentimentos de insegurança e impotência diante da 
crescente onda de violência em virtude do tráfico e consumo de drogas, 
que infelizmente vem sendo tratada como componente do cotidiano.

Demais disso, há necessidade da conversão em 
preventiva como garantia da ordem pública. E isto porque, além do 
tráfico de drogas gerar clamor público, diante da tragédia social que 
representa, verifica-se que em liberdade, poderá o autuado, 
continuar a mercancia de drogas, mormente por já constar na sua 
FAC e CAC outros delitos, inclusive com sentenças em crimes da 
mesma espécie, colocando assim, em risco a ordem pública (artigo 
312 c/c artigo 313, II, ambos do CPP).

Outrossim, fica claro que as medidas cautelares, 
alternativas à prisão preventiva (art. 319 do CPP), ao menos neste 
momento de análise precária e provisória do caso, não se mostram 
suficientes, adequadas e proporcionais à gravidade dos fatos, 
mormente diante da reincidência do autuado.

Assim, ao meu juízo, conclui-se pela necessidade de 
conversão da prisão em flagrante em preventiva, vez que se encontram 
presentes os requisitos constantes dos arts. 312 e 313, I do Código de 
Processo Penal, somando-se ao fato de que se revelam inadequadas e 
insuficientes as medidas cautelares diversas da prisão, sendo a 
conversão do flagrante em preventiva medida que se impõe (fls. 103/104).

O Tribunal estadual, ao julgar o writ originário, manteve a custódia 

antecipada do paciente nos seguintes termos:

O Impetrante alega, também, que a prisão cautelar é 
manifesta violação do princípio da presunção de inocência.

Todavia, como se sabe, a questão a muito foi superada 
pelos nossos Tribunais Superiores, não havendo que se falar, inclusive, 
em aplicação do princípio da presunção de inocência ao direito processual 
penal, pois é questão atinente ao direito penal, aos efeitos penais 
decorrentes de uma sentença condenatória transitada em julgado, como 
por exemplo, execução de pena, inscrição do nome no rol dos culpados, 
suspensão dos direitos políticos, pagamento das custas etc..
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Sendo assim, não há que se falar em presunção de 
inocência quando o assunto em questão for revogação de prisão 
preventiva.

Em relação ao pedido de revogação da prisão preventiva, 
sem razão, explico.

É certo que, com o advento da Lei nº 12.403/11 algumas 
modificações ocorreram no Código de Processo Penal em relação a 
decretação da custódia preventiva, dentre elas, firmou-se entendimento 
de que independentemente de qualquer providência cautelar anterior, a 
segregação apenas deverá ocorrer em situações absolutamente 
necessárias, nas quais se encontre provada a presença dos requisitos 
previstos no art. 312 do CPP, quais sejam, risco à ordem pública, risco à 
ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para 
assegurar o cumprimento da lei penal. O parágrafo único do referido 
dispositivo legal prevê, ainda, que a prisão preventiva poderá ser imposta 
de maneira subsidiária, quando descumprida uma medida cautelar 
anteriormente imposta.

[...]
Diante disso, conclui-se que a prisão provisória deve incidir 

em caráter excepcional, somente nos casos de extrema necessidade. 
Todavia, quando presentes os requisitos elencados no ordenamento 
jurídico e a custódia se mostrar necessária para resguardar a ordem 
pública ou a ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou 
para assegurar o cumprimento da lei penal, nem mesmo circunstâncias 
pessoais abonadoras serão capazes de obstar o encarceramento 
antecipado.

Desta feita, para constatar a necessidade da segregação é 
preciso vislumbrá-la sob a ótica do caso concreto, apurando se estão 
presentes indícios suficientes de autoria e se há materialidade delitiva, 
além de ponderar as condições pessoais do agente.

Registre-se que o Paciente foi preso em flagrante pela 
suposta prática do delito previsto no artigo 33, caput, da Lei nº 11.343/06.

Nesse ínterim, tenho que, no caso em apreço, sem adentrar 
no mérito, existe prova da materialidade delitiva e indícios suficientes de 
autoria e, ainda, que o delito imputado ao acusado é doloso e punido com 
reclusão.

Infere-se da documentação acostada ao presente feito 
que teria sido apreendido 8,76g (oito gramas e setenta e seis 
centigramas) de substância semelhante a cocaína, dividida em 06 
(seis) porções.

Ora, com efeito, a apreensão de substância entorpecente, 
devidamente dividida e embalada, bem como as circunstâncias em que 
se deram a prisão são elementos norteadores para a aferição da 
necessidade da prisão cautelar.

[...]
É de se concluir, portanto, que a manutenção da prisão está 

devidamente justificada e fundamentada, pois presentes os requisitos 
necessários e ausentes quaisquer ilegalidades, não estando o Paciente, 
portanto, a sofrer qualquer tipo de constrangimento ilegal.
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Há que se destacar a Certidão de Antecedentes 
Criminais do Paciente da qual se extrai uma sentença condenatória 
pela prática dos delitos previstos no artigo 35 c/c o 40, inciso VI, 
ambos da Lei nº 11.343/06 e no artigo 16, parágrafo único, inciso III, 
da Lei nº 10.826/03, que aponta para sua predisposição ao 
cometimento de delitos, demonstrando, assim, a necessidade da 
manutenção do encarceramento em razão da garantia da ordem 
pública.

Assim sendo, certo de que a reincidência, os maus 
antecedentes e as circunstâncias da prisão são motivos hábeis a justificar 
a denegação do pedido de liberdade provisória, a manutenção da prisão 
preventiva do Paciente é medida que se impõe, desde que a sua 
permanência em liberdade dê motivo a novos crimes ou cause 
repercussão danosa e prejudicial ao meio social como, o que tudo indica, 
ocorre in casu.

Logo, existindo prova da materialidade e indícios suficientes 
da autoria delitiva e, como exposto, sendo necessárias as custódias para 
garantir a ordem pública, não há que se falar em constrangimento ilegal.

Ressalte-se que, apesar do caráter excepcional da custódia 
cautelar, reforçado pela Lei nº 12.403/11, não devem ser aplicadas 
quaisquer das medidas cautelares previstas no artigo 319 do Código de 
Processo Penal, tendo em vista que nenhuma delas se revela necessária 
e adequada às condições pessoais do indiciado, que, conforme 
ressaltado alhures reitera na prática criminosa (fls. 129/131 e 134/135).

O Superior Tribunal de Justiça – STJ firmou posicionamento segundo o 

qual, considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 

possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma 

fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 

previstos no art. 312 do Código de Processo Penal – CPP. 

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção 

da inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente 

deve persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar 

diversa, de que cuida o art. 319 do CPP. 

No caso dos autos, verifico que a prisão preventiva foi adequadamente 

motivada, tendo sido demonstrada, com base em elementos concretos, a 

periculosidade do agente e a necessidade de se evitar a reiteração delitiva, pois, apesar 

de não ser expressiva a quantidade da droga localizada (8,76g de cocaína), o paciente 

possui condenação anterior pela prática do delito de associação para o narcotráfico e 

posse de artefato explosivo, o que revela o risco ao meio social. 

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está 
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devidamente fundamentada na garantia da ordem pública, não havendo falar, portanto, 

em existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação.

A propósito, vejam-se os seguintes precedentes:

PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO CARACTERIZADO. RECURSO ORDINÁRIO NÃO PROVIDO.

1. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de 
Processo Penal, poderá ser decretada para garantia da ordem pública, da 
ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para 
assegurar a aplicação da lei penal, desde que presentes prova da 
existência do crime e indícios suficientes de autoria.

2. No caso, a prisão preventiva do recorrente está 
suficientemente fundamentada na necessidade de garantia da ordem 
pública, como forma de evitar a reiteração delitiva, pois, além de 
terem sido apreendidos 8,75 gramas de maconha, 4,04 gramas de 
cocaína, uma arma de fogo, duas munições, um rádio comunicador 
e um binóculo, verifica-se que o o recorrente responde a outros 
processos criminais, com uma condenação não transitada em 
julgado.

3. É inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão, porquanto a periculosidade do recorrente indica que a ordem 
pública não estaria acautelada com a sua soltura.

4. Recurso ordinário em habeas corpus não provido (RHC 
100.569/MG, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado 
em 13/12/2018, DJe 19/12/2018).

RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. POSSE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO 
PERMITIDO. PRISÃO PREVENTIVA. RISCO CONCRETO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PARECER ACOLHIDO.

1. A prisão preventiva é cabível mediante decisão 
devidamente fundamentada e com base em dados concretos, quando 
evidenciada a existência de circunstâncias que demonstrem a 
necessidade da medida extrema, nos termos do art. 312 e seguintes do 
Código de Processo Penal.

2. No caso, a prisão cautelar está assentada na 
necessidade de se garantir a ordem pública, tendo as instâncias 
ordinárias destacado, além da apreensão de 25 porções de maconha, 
uma balança de precisão, um rádio comunicador, saquinhos 
plásticos comumente utilizados para embalar drogas, armas e 
munições, as circunstâncias da prisão em flagrante (o recorrente é 
conhecido no meio policial pela prática do tráfico de drogas e 
aliciamento de menores para a prática ilícita). Tudo a revelar a 
periculosidade in concreto do agente.
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3. Eventuais condições pessoais favoráveis não possuem o 
condão de, por si sós, conduzir à revogação da prisão preventiva.

4. Recurso em habeas corpus improvido (RHC 103.186/MG, 
Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
6/12/2018, DJe 1/2/2019).

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ALEGADA AUSÊNCIA 
DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE DE DROGAS. FUNDADO RECEIO 
DE REITERAÇÃO DELITIVA QUANTO AO SEGUNDO 
RECORRENTE. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já 
que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal 
ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo 
Penal.

II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos extraídos dos 
autos, para a garantia da ordem pública, notadamente pela 
quantidade e variedade das drogas apreendidas (totalizando 105 g de 
maconha e 31,5 g de cocaína), bem como da apreensão de 01 arma 
de fogo tipo polveira; além do fundado receio de reiteração delitiva, 
quanto ao recorrente SAMUEL, uma vez que já foi preso pelo delito 
de roubo majorado, ocasião em que foi beneficiado com liberdade 
provisória, em 24/10/2017, circunstâncias indicativas de um maior 
desvalor da conduta em tese perpetrada, bem como da 
periculosidade concreta dos agentes, a revelar a indispensabilidade 
da imposição da medida extrema na hipótese. (Precedentes).

III - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis não 
tem o condão de garantir a revogação da prisão se há nos autos 
elementos hábeis a justificar a imposição da segregação cautelar, como 
na hipótese. Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade de 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

Recurso ordinário desprovido (RHC 103.871/MG, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 11/12/2018, DJe 
4/2/2019).

Ressalto que a presença de condições pessoais favoráveis, como 

primariedade, bons antecedentes e residência fixa, não impede a decretação da prisão 

preventiva. Confira-se:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
QUANTIDADE E DIVERSIDADE DOS ENTORPECENTES 
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APREENDIDOS. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO 
JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. A prisão cautelar é medida excepcional, uma vez que, por 
meio dela, se priva o réu de sua liberdade antes do pronunciamento 
condenatório definitivo, consubstanciado na sentença transitada em 
julgado. A segregação provisória do paciente restou fundamentada ao 
menos para garantir a ordem pública, por conveniência da instrução 
criminal e aplicação da lei penal.

2. Foram apreendidos com o recorrente 200g de maconha, 
82g de crack e 700g de solvente organoclorado, quantidade e diversidade 
que, aliadas às circunstâncias em que se deu o flagrante, justificam o 
encarceramento cautelar para garantia da ordem pública.

3. Circunstâncias pessoais favoráveis, por si sós, não 
impedem a decretação da prisão cautelar. (Precedentes.) 

4. Recurso ordinário em habeas corpus não provido (RHC 
67.524/RJ, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 
30/3/2016).

Ademais, o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça – STJ é no 

sentido de ser inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias 

evidenciam que as providências menos gravosas seriam insuficientes para manutenção 

da ordem pública. 

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES E RESPECTIVA ASSOCIAÇÃO. PRISÃO 
CAUTELAR. ELEMENTOS CONCRETOS A JUSTIFICAR A MEDIDA. 
MOTIVAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA. ORDEM DENEGADA.

1. Não é ilegal o encarceramento provisório que se funda 
em dados concretos a indicar a necessidade da medida cautelar, 
demonstrando a necessidade da prisão para garantia da ordem pública.

2. In casu, o acusado seria renitente na prática delitiva, 
porquanto destacado pelo magistrado que ostenta outros 
envolvimentos criminais, e as circunstâncias do caso indicam a 
gravidade concreta dos fatos a ensejar o resguardo da ordem 
pública, em razão da apreensão de significativa quantidade de 
drogas em poder do acusado -8 porções de maconha (250g), 14 
pedras de crack (16,5g) e 53 porções de cocaína (53g)-, além de 
encontradas embalagens utilizadas para venda de entorpecentes, 
balança de precisão e quantia em dinheiro.

3. Nesse contexto, indevida a aplicação de medidas 
cautelares alternativas à prisão, porque insuficientes para resguardar a 
ordem pública.

4. Habeas Corpus denegado (HC 420.072/SP, Rel. Ministra 
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MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 
28/11/2017, DJe 4/12/2017).

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. TRÁFICO DE DROGAS. FUNDAMENTAÇÃO. 
CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS (APREENSÃO DE DROGAS, 
MATERIAL PARA EMBALAGEM E BALANÇA DE PRECISÃO). 
PERICULOSIDADE SOCIAL (ENVOLVIMENTO DE DOIS 
ADOLESCENTES). NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo 
de recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada 
é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. Para a decretação da prisão preventiva é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, ainda que a decisão 
esteja pautada em lastro probatório que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.

3. No caso, a medida constritiva da liberdade foi 
mantida pelo Tribunal impetrado em razão da periculosidade do 
paciente, evidenciada pelas circunstâncias concretas colhidas do 
flagrante, realizado em um imóvel utilizado para o tráfico de drogas, 
notadamente pela apreensão de droga (crack, cocaína e maconha), 
dinheiro, 190 eppendorfs vazios, balança de precisão, documento de 
três veículos, além do envolvimento de dois adolescentes. Prisão 
preventiva mantida para a garantia da ordem pública, nos termos do 
art. 312 do Código de Processo Penal. Precedentes.

4. Habeas corpus não conhecido (HC 412.787/SP, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado 
em 19/10/2017, DJe 24/10/2017).

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ALEGADA AUSÊNCIA 
DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE E VARIEDADE DE DROGAS. 
RECURSO ORDINÁRIO NÃO PROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já 
que tal medida constritiva somente se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal 
ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo 
Penal.

II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos extraídos dos 
autos, para a garantia da ordem pública, notadamente a quantidade, 
diversidade e nocividade dos entorpecentes apreendidos em seu 
poder (305g de maconha, 7g de cocaína e 9,6g de crack), além de 
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uma balança de precisão, a indicar um maior desvalor da conduta 
em tese perpetrada e tornando necessária a imposição da medida 
extrema (precedentes).

III - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais 
como primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão 
de garantir a revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis a 
justificar a imposição da segregação cautelar, como na hipótese.

Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade de 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

Recurso ordinário não provido (RHC 86.411/MG, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 21/9/2017, DJe 
11/10/2017).

Nesse contexto, não verifico a presença de constrangimento ilegal capaz 

de justificar a revogação da custódia cautelar da paciente.

Ante o exposto, voto no sentido de não conhecer do habeas corpus.
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